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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 

expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
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deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 

climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 
a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 

seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.
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MS-WINDOWS: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE 
TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, 

INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS 

Windows 10

Lançado em 2015, O Windows 10 chega ao mercado com a proposta ousada, juntar todos os produtos da Microsoft em uma 
única plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova versão equipará smartphones, tablets, sistemas embarcados, o console 
Xbox One e produtos exclusivos, como o Surface Hub e os óculos de realidade aumentada HoloLens1.

Versões do Windows 10
– Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada para os consumidores domésticos que utilizam PCs (desktop e 

notebook), tablets e os dispositivos “2 em 1”. 
– Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado para PCs (desktop e notebook), tablets e dispositivos “2 em 1”, mas 

traz algumas funcionalidades extras em relação ao Windows 10 Home, os quais fazem com que essa edição seja ideal para uso em 
pequenas empresas, apresentando recursos para segurança digital, suporte remoto, produtividade e uso de sistemas baseados na 
nuvem.

– Windows 10 Enterprise: construído sobre o Windows 10 Pro, o Windows 10 Enterprise é voltado para o mercado corporativo. 
Os alvos dessa edição são as empresas de médio e grande porte, e o Sistema apresenta capacidades que focam especialmente em 
tecnologias desenvolvidas no campo da segurança digital e produtividade.

– Windows 10 Education: Construída a partir do Windows 10 Enterprise, essa edição foi desenvolvida para atender as necessidades 
do meio escolar.

– Windows 10 Mobile: o Windows 10 Mobile é voltado para os dispositivos de tela pequena cujo uso é centrado no touchscreen, 
como smartphones e tablets

– Windows 10 Mobile Enterprise: também voltado para smartphones e pequenos tablets, o Windows 10 Mobile Enterprise tem 
como objetivo entregar a melhor experiência para os consumidores que usam esses dispositivos para trabalho.

– Windows 10 IoT: edição para dispositivos como caixas eletrônicos, terminais de autoatendimento, máquinas de atendimento 
para o varejo e robôs industriais – todas baseadas no Windows 10 Enterprise e Windows 10 Mobile Enterprise.

– Windows 10 S: edição otimizada em termos de segurança e desempenho, funcionando exclusivamente com aplicações da Loja 
Microsoft.

– Windows 10 Pro – Workstation: como o nome sugere, o Windows 10 Pro for Workstations é voltado principalmente para uso 
profissional mais avançado em máquinas poderosas com vários processadores e grande quantidade de RAM.

1  https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/SlideDemo-4147.pdf
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Área de Trabalho (pacote aero)
Aero é o nome dado a recursos e efeitos visuais introduzidos no Windows a partir da versão 7.

Área de Trabalho do Windows 10.
Fonte: https://edu.gcfglobal.org/pt/tudo-sobre-o-windows-10/sobre-a-area-de-trabalho-do-windows-10/1/

Aero Glass (Efeito Vidro)
Recurso que deixa janelas, barras e menus transparentes, parecendo um vidro.

Efeito Aero Glass.
Fonte: https://www.tecmundo.com.br/windows-10/64159-efeito-aero-glass-lancado-mod-windows-10.htm
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CONTROLE DA MOVIMENTAÇÃO DOS ALUNOS

O papel do Auxiliar de Vida Escolar no controle de 
circulação de alunos

O ambiente escolar é um espaço dinâmico, repleto de 
atividades e interações, que demanda organização, segurança 
e atenção constante aos deslocamentos dos estudantes. Nesse 
contexto, o Auxiliar de Vida Escolar (AVE) assume um papel 
essencial no acompanhamento e controle da movimentação 
dos alunos, garantindo que cada deslocamento seja feito com 
segurança, respeito às normas da instituição e, sobretudo, com 
atenção às necessidades individuais de cada estudante.

O controle da movimentação vai muito além da supervisão 
física: ele envolve planejamento, observação cuidadosa e 
comunicação eficaz com outros profissionais da escola. O AVE 
atua de maneira integrada à equipe pedagógica e administrativa, 
zelando pela permanência segura dos alunos nas dependências 
da escola, assegurando que horários e trajetos sejam respeitados, 
e que os alunos estejam sempre sob supervisão adequada.

Essa atividade adquire ainda mais relevância quando 
consideramos o contexto da educação inclusiva, em que alunos 
com deficiência ou necessidades específicas requerem suporte 
personalizado. O AVE não apenas acompanha esses alunos em 
seus deslocamentos, como também promove sua autonomia e 
integração.

Dessa forma, o controle da movimentação não deve ser 
visto como uma tarefa meramente operacional, mas sim como 
uma ação educativa e protetiva, alinhada ao projeto pedagógico 
da escola e à promoção do bem-estar dos estudantes.

Fundamentos legais e normativos do controle de 
movimentação escolar

O trabalho do AVE no controle da movimentação dos alunos 
está amparado por diversos dispositivos legais e normativos que 
definem os princípios da segurança escolar, da inclusão e da 
proteção integral à criança e ao adolescente.

Entre os principais fundamentos legais, destacam-se:
•Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei nº 

8.069/1990: estabelece em seu artigo 53 que “a criança e 
o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 
cidadania e qualificação para o trabalho”. O artigo 56 reforça 
que é dever do dirigente da escola zelar pela integridade física e 
moral dos alunos, o que naturalmente inclui o acompanhamento 
da movimentação.

•Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI) 
– Lei nº 13.146/2015: determina, no artigo 28, inciso II, que o 
ambiente escolar deve contar com apoio técnico especializado 
e profissionais capacitados para o atendimento educacional 
de estudantes com deficiência, garantindo acessibilidade e 
segurança.

•Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica 
(CNE/CEB): orientam as escolas sobre o dever de garantir a 
permanência segura e a mobilidade dos alunos, incluindo 
estratégias que respeitem as especificidades de cada um.

Além dessas normas, os regimentos escolares e orientações 
técnicas das Secretarias de Educação (municipais e estaduais) 
costumam detalhar os procedimentos específicos de controle, 
como a obrigatoriedade de registro de entradas e saídas, a 
responsabilidade pelo acompanhamento em casos específicos e 
a articulação com a equipe pedagógica.

O AVE, portanto, deve conhecer essas normas para 
exercer suas funções de forma segura e respaldada legalmente, 
colaborando para um ambiente escolar organizado e protetivo.

Procedimentos e rotinas: práticas de controle da 
movimentação

Na prática cotidiana, o controle da movimentação envolve o 
cumprimento de rotinas específicas que asseguram a fluidez dos 
deslocamentos e a proteção dos alunos. Algumas das principais 
rotinas do AVE nesse contexto são:

•Acompanhamento nas entradas e saídas: monitorar o 
portão da escola, garantindo que os alunos entrem e saiam 
com segurança, com atenção especial para autorizações de 
responsáveis.

•Controle de circulação interna: observar e intervir, quando 
necessário, nos deslocamentos pelos corredores, escadas e 
pátios, evitando tumultos, corridas e possíveis acidentes.

•Acompanhamento ao banheiro ou enfermaria: muitos 
alunos, especialmente os da Educação Infantil ou com deficiência, 
necessitam de acompanhamento para ir ao banheiro, beber 
água ou se deslocar até a enfermaria. O AVE deve agir com 
discrição, respeito à intimidade e seguindo protocolos de higiene 
e segurança.

•Acesso ao refeitório: o deslocamento coletivo até o 
refeitório exige atenção redobrada, especialmente no caso de 
alunos com restrições alimentares ou necessidades motoras.

•Acompanhamento em aulas externas e passeios escolares: 
durante atividades extraclasses ou visitas pedagógicas, o controle 
da movimentação exige planejamento prévio e vigilância 
constante, garantindo que todos os alunos permaneçam sob 
supervisão.

O AVE também atua como ponto de referência afetiva 
para muitos alunos, o que facilita a orientação sobre regras de 
circulação e limites do espaço escolar. Ele deve manter postura 
ética, escuta atenta e firmeza pedagógica ao orientar os alunos.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A movimentação de alunos com deficiência ou necessidades 
específicas

O princípio da educação inclusiva impõe à escola a 
responsabilidade de garantir a mobilidade plena e segura 
dos alunos com deficiência. Nesse cenário, o papel do AVE se 
intensifica: ele deve atuar com sensibilidade, conhecimento 
técnico e postura acolhedora para facilitar os deslocamentos e 
promover a autonomia desses estudantes.

Algumas práticas importantes incluem:
•Uso de equipamentos de apoio: o AVE pode auxiliar na 

condução de cadeiras de rodas, andadores ou outros dispositivos 
de locomoção, sempre respeitando a autonomia do aluno.

•Adaptação de rotas e espaços: conhecer os espaços 
escolares e identificar os mais acessíveis para orientar os trajetos 
é parte essencial da função do AVE.

•Acompanhamento em atividades externas: alunos com 
deficiência devem ter assegurado o direito de participar de 
todas as atividades, o que inclui apoio para deslocamentos 
em ambientes externos, como quadras, bibliotecas ou saídas 
pedagógicas.

•Interação com a equipe multidisciplinar: o AVE deve 
dialogar com professores, terapeutas e outros profissionais 
para ajustar as formas de apoio conforme o plano educacional 
individualizado (PEI) de cada aluno.

É fundamental que o AVE promova a inclusão sem 
superproteção, incentivando que os alunos conquistem 
gradativamente maior independência.

Comunicação e registro: como documentar a movimentação 
dos alunos

Para garantir o controle eficaz da movimentação, o AVE deve 
manter registros organizados e comunicação constante com a 
equipe escolar. Isso permite rastreabilidade, transparência e 
resposta rápida em situações emergenciais.

Entre os principais meios de registro e comunicação, 
destacam-se:

•Livro de registro de movimentação: documento onde são 
anotadas saídas pontuais, acompanhamentos ao banheiro ou 
enfermaria, ausências não justificadas, etc.

•Fichas de acompanhamento individual: especialmente para 
alunos com deficiência, onde se registram hábitos, horários e 
eventuais ocorrências.

•Aplicativos ou planilhas digitais: algumas escolas utilizam 
sistemas informatizados para monitoramento em tempo real, 
com acesso pelos pais ou responsáveis.

•Comunicação com professores e gestores: o AVE deve 
sempre informar quando houver mudança de rotina, atraso ou 
comportamento atípico relacionado à movimentação do aluno.

Esses registros auxiliam também na prevenção de conflitos, 
prestação de contas em caso de dúvidas e elaboração de 
relatórios pedagógicos.

OBSERVAÇÃO DA CONDUTA DOS ALUNOS: 
MANUTENÇÃO DA ORDEM E DA OBSERVÂNCIA DAS 

NORMAS DA ESCOLA

A conduta dos alunos no ambiente escolar como elemento 
formativo

A escola é um espaço de convivência que vai muito além da 
transmissão de conhecimentos. É também o ambiente onde os 
alunos desenvolvem suas habilidades sociais, constroem valores e 
aprendem a conviver em grupo. Nesse cenário, o comportamento 
dos estudantes adquire centralidade no processo educativo, e 
sua observação cuidadosa torna-se fundamental. Para garantir a 
manutenção da ordem, o cumprimento das regras e o bem-estar 
coletivo, o Auxiliar de Vida Escolar (AVE) exerce um papel de 
extrema relevância ao monitorar a conduta dos alunos de forma 
constante, respeitosa e pedagógica.

Mais do que apenas supervisionar, o AVE atua como um 
agente mediador das relações escolares. Sua presença nos 
espaços comuns (corredores, pátios, refeitórios) permite 
a identificação de comportamentos que fogem às normas 
institucionais, como atitudes agressivas, desrespeito entre pares, 
uso inadequado do espaço e descumprimento de orientações. 
Ao intervir nessas situações, o AVE contribui diretamente para a 
construção de um clima escolar saudável e seguro.

A observação do comportamento estudantil não se resume 
a identificar condutas inadequadas. Ela também envolve o 
reconhecimento de boas atitudes, a valorização de posturas 
respeitosas e o fortalecimento de vínculos positivos. Nesse 
sentido, o AVE atua de forma proativa na formação moral e 
cidadã dos alunos, colaborando com a equipe pedagógica na 
construção de uma cultura de respeito e responsabilidade.

Fundamentos legais e institucionais para a mediação do 
comportamento escolar

A atuação do AVE na manutenção da ordem escolar está 
respaldada por diversos dispositivos legais e documentos 
institucionais que reconhecem a importância da disciplina e da 
convivência harmônica no ambiente educacional.

Dentre os principais fundamentos, destacam-se:
•Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei nº 

8.069/1990: o artigo 18 determina que é dever de todos “velar 
pela dignidade da criança e do adolescente, colocando-os a 
salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, 
vexatório ou constrangedor”. Isso implica que a mediação de 
condutas deve ser sempre pautada pela dignidade e pelo diálogo.

•Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 
– Lei nº 9.394/1996: em seu artigo 12, determina que cabe às 
instituições de ensino “zelar pelo cumprimento do plano de 
trabalho escolar” e “assegurar o cumprimento dos dias letivos 
e horas-aula estabelecidas”, o que pressupõe um ambiente 
disciplinado e funcional.

•Regimento Escolar e Projeto Político-Pedagógico (PPP): 
esses documentos internos regulamentam a conduta dos alunos 
e os procedimentos disciplinares, além de estabelecerem o papel 
dos funcionários no acompanhamento da convivência escolar.
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